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“ O Rio Jaguaribe é uma artéria aberta

por onde escorre 

e se perde 

o sangue do Ceará.

O mar não se tinge de vermelho

Porque o sangue do Ceará 

é azul ...

Todo plasma

toda essa hemoglobina

na sístole dos inversos

vai perder-se no mar ”.

(Demócrito Rocha)
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RESUMO

A escolha acertada de um modelo de alocação e realocação de água em períodos
críticos  ameniza  o  sofrimento  causado  pela  ausência  de  um bem tão  precioso.
Apesar da infra-estrutura hídrica existente, o estado do Ceará vem sofrendo com os
problemas causados pela estiagem. A metodologia de alocação de água, sobretudo
em períodos de crise precisa ser formatada e discutida com os agentes envolvidos
nesse  processo.  Este  estudo  explica  a  tentativa  de  realocação  de  água
implementada pelo governo do Estado em parceria com a ANA em 2001, através do
plano “Águas do Vale”. Em primeiro lugar o estudo descreve a base conceitual para
os dois principais modelos teóricos de alocação de água, um baseado nas leis de
mercado e o outro baseado na negociação entre os usuários. O segundo passo trata
de  um estudo  de  caso  do  referido  plano  descrevendo  seus  principais  objetivos,
identificando as características principais,  a lógica de seu modelo de alocação e
como  se  deu  sua  construção.  Procurou-se  ainda  identificar  as  características
comuns  aos  modelos  teóricos  existentes.  Partindo  dos  estudos  realizados
compreende-se que a metodologia de alocação de água empregada no “Águas do
Vale”,  não  pode  ser  isoladamente  enquadrada  em um dos  modelos  teóricos  de
alocação, uma vez que as bases necessárias para implantação de qualquer modelo
de gestão de águas são genéricas.  O modelo teórico que mais se aproxima ao
adotado  pelo  plano  é  o  da  alocação  negociada,  pois  o  direito  de  uso  da  água
continuou intransferível, diferença básica entre os dois modelos teóricos.
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ABSTRACT

The made right choice of an allocation model  and reallocation of water  in critical
periods it brightens up the suffering caused for the absence of a so precious good.
To  weigh  of  the  existing  infrastructure  of  water,  the  state  of  the  Ceará  comes
suffering  with  the  problems  caused  by  the  drought.  The  methodology  of  water
allocation, over all in periods of crisis it needs to be formatted and to be argued with
the take holders in this process. This study it explains the attempt of reallocation of
water implemented for the government of the State in partnership with ANA in 2001,
through  the  plan  "Waters  of  the  Valley".  In  first  place  the  study  describes  the
conceptual base for the two main theoretical models of water allocation, based one in
the market laws and the other based on the negotiation between the users. As the
step deals with a case study of the plain related one describing its main objectives,
identifying the main characteristics, the logic of its model of allocation and as if gave
its  construction.  It  was  still  looked  to  identify  the  characteristics  common  to  the
theoretical models existing. Leaving of the carried through studies it is understood
that the methodology of water allocation used in "Waters of the Valley",  it  cannot
separately  be  fit  in  one  of  the  theoretical  models  of  allocation,  a  time  that  the
necessary  bases  for  implantation  of  any  model  of  water  management  they  are
generic. The theoretical model best fit the "Waters of the Valley" is the negotiation
approach, because the right of using water remains with the original owner. 
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1. INTRODUÇÃO

Ao longo do tempo a raça humana vem usando os recursos naturais de forma

indiscriminada implicando assim, na degradação de sua qualidade e interferindo nos

ciclos  geradores  de  matéria  e  energia  que  mantêm a  vida  no  nosso planeta.  A

relação  de  usurpação  que  o  homem mantém com o  seu  ambiente  natural  vem

explicar essa atitude que se mostra contrária à plenitude da vida em sua essência.

Com o advento do pensamento sistêmico, o homem se percebe parte integrante

desse ambiente e daí começa a tomar consciência de suas atitudes nas relações

empregadas com o seu hábitat.  

No tocante ao recurso ‘água’ a sua característica vital e o risco de escassez

iminente,  e  em  alguns  locais  evidente,  nos  forçam  peremptoriamente  a  buscar

soluções que atenuem a problemática gerada por seu uso equivocado. A saúde e o

bem-estar, a garantia do suprimento de alimentos, o desenvolvimento industrial e os

ecossistemas correspondentes, estão todos em risco, a não ser que a água e os

demais recursos naturais sejam gerenciados mais efetivamente na década presente

e nas futuras, do que foi feito no passado.

O modelo de gestão dos recursos hídricos, adotado pelo Ceará, tem como

princípios: a bacia hidrográfica como unidade de gestão; a água reconhecida como

um  bem  finito,  limitado  e,  por  isso,  dotado  de  valor  econômico;  a  gestão

descentralizada e participativa e a água como um bem natural sujeita a múltiplos

usos.  Tais  princípios  podem  ser  encontrados  tanto  na  Lei  federal  n°  9.433,  de

08/01/1997, como na Lei estadual n° 11.996, de 24/07/1992. 

A atitude inovadora na implementação da Política de Recursos Hídricos com

certeza se deu através da necessidade imposta pelas características climáticas e

topológicas  de  um  estado  integrante  da  região  semi-árida.   As  baixas  médias

pluviométricas anuais,  cerca de 775 mm1,  e o fato de 70% da área do território

cearense estar assentado sob o embasamento cristalino, conferem a inexistência de

rios perenes e favorece o surgimento de secas. Essas por sua vez, podem ser secas

totais, que impossibilitam a recarga dos reservatórios e o uso na agricultura ou as

“secas verdes”, ocorridas quando não existe o aproveitamento na agricultura, muito

embora possam garantir parte da recarga dos reservatórios.

1 Silva, 2004, p. 135.
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Em  fase  do  exposto  acima  e  diante  do  quadro  alarmante  observado  em

meados de abril  do ano de 2001, surgiu com a intenção de mitigar os impactos

gerados na atividade da agricultura irrigada, o Plano de Uso Racional da Água para

Irrigação  nos  Vales  do  Jaguaribe  e  Banabuiú,  que  nesse  trabalho  nomearemos

apenas como: “Águas do Vale”.         

O objetivo geral do Programa Águas do Vale foi aumentar a eficiência hídrica

na  agricultura  irrigada  combatendo  o  desperdício  e  incentivando  o  uso  racional

através  da  implantação  e  incentivo  de  culturas  que  mais  se  adequassem  às

condições de solo, clima e disponibilidade de água, como também de métodos de

irrigação mais eficientes.

1.1 – Objetivos 

O presente trabalho tem como objetivo avaliar o modelo de realocação de

águas  proposto  pelo  programa  ”Águas  do  Vale”  a  luz  dos  principais  modelos

teóricos, com a intenção de contribuir para o desenvolvimento de metodologias de

realocação de água em períodos de escassez hídrica.

Os objetivos específicos desse trabalho são os seguintes:

1. Descrever  os  dois  principais  modelos  teóricos  de  alocação/realocação  de

água – ‘Alocação Negociada’ e ‘Mercado de Água’ e as condições para sua

implantação;

2. Identificar o contexto que levou à criação do programa “Águas do Vale” e

quais seus objetivos;

3. Descrever o modelo de alocação de água adotado pelo programa “Águas do

Vale”;

4. Identificar no modelo de alocação do programa “Águas do Vale” os pontos

comuns aos modelos teóricos existentes, buscando seu enquadramento;

1.2 – Organização do Trabalho 

No primeiro capítulo é feita uma breve introdução sob o tema relatando, em

linhas gerais, as condições climáticas do Estado do Ceará e o modelo de gestão dos

recursos hídricos implementado no Estado, além dos objetivos gerais e específicos

do trabalho.
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No segundo capítulo apresentam-se as etapas da metodologia que norteia o

trabalho, além de uma descrição da área de estudo.

No  terceiro  capítulo  é  apresentada  uma  revisão  bibliográfica  da  base

conceitual  sobre  alocação  e  realocação  de  água,  os  pré-requisitos  para

implementação  de  modelos  teóricos,  as  suas  principais  características,  como

também a descrição dos dois  principais  modelos teóricos,  que atualmente  estão

sendo implementados no mundo – o mercado de água e a alocação negociada. 

 No quarto capítulo é apresentado um estudo de caso do plano “Águas do

Vale” analisando a situação que levou a sua elaboração, descrevendo sua área de

abrangência, principais características e metodologias adotadas. Nesse capítulo é

dada ênfase ao modelo de realocação de água adotado pelo plano.

No quinto e último capítulo são apresentados os resultados obtidos com a

pesquisa, as conclusões e considerações finais. 
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2. METODOLOGIA

Esta  pesquisa  buscou,  através  da  compreensão  e  analise  do  modelo  de

realocação  de  águas  do  programa  “Águas  do  Vale”,  contribuir  para  o

desenvolvimento de planos e metodologias para realocação de água em períodos de

escassez hídrica. A intenção da pesquisa é analisar a metodologia de realocação de

água implementada pelo referido plano.

No desenvolvimento  da pesquisa  optou-se por  descrever  os dois  modelos

teóricos de alocação/realocação de água mais adotados, o mercado de água e a

alocação negociada. Para isso se fez necessário uma revisão bibliográfica da base

conceitual sobre alocação e realocação dos recursos hídricos, analisando os pré-

requisitos necessários para uma alocação de água eficiente e os principais modelos

existentes para realocação de água. 

A partir da definição dos modelos teóricos buscou-se, através de um estudo

de caso do plano “Águas do Vale”,  a identificação das características comuns a

esses modelos, para isso foi realizada uma pesquisa documental. 

A  documentação  pesquisada  foi  composta  das  atas  das  reuniões  de

planejamento e acompanhamento do plano onde participavam os usuários de água

do vale e representantes dos órgãos governamentais envolvidos, além de estudos

complementares para o desenvolvimento do plano e o próprio projeto de executivo

do plano. 

Destacamos aqui como uma importante etapa para analise e produção dessa

pesquisa a realização, pelo pesquisador, de uma observação participante através da

experiência  como  Tecnólogo  de  Gestão  dos  Recursos  Hídricos,  integrante  do

escritório regional de Limoeiro do Norte, durante todo o período de realização do

programa alhures mencionado. 

  

 2.1 - Caracterização de área de estudo

A bacia do Rio Jaguaribe é a maior do Estado do Ceará, abrangendo cerca de

47% de seu território. O leito principal do rio mede 610 km e possui uma rede de

drenagem de 72.000 km²,  sendo subdividida em 05 sub-bacias a saber  -  Baixo,

Médio e Alto Jaguaribe, Banabuiú e Salgado, compreendendo 82 municípios.

Os vales do Jaguaribe e do Banabuiú são drenados pelos rios de mesmo
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nome e no ano de 2001, respectivamente eram perenizados pelos açudes Orós e

Arrojado  Lisboa  (Banabuiú).  Atualmente  o  açude  Castanhão,  localizado  no

município de Alto Santo é responsável pela perenização do Rio Jaguaribe.

A partir da década de 70, o Departamento de Obras contra a Seca - DNOCS

implantou nestes vales os primeiros perímetros de irrigados, Morada Nova e Icó-

Lima Campos, totalizando uma área de aproximadamente 7.000 ha.

Colares (2004) escreve que o perímetro irrigado de Morada Nova possui uma

área de 3.737 hectare (ha), nos municípios de Morada Nova e Limoeiro do Norte,

sendo que 28% dessa área é apropriada ao cultivo de arroz (1.050 ha), devido às

características  físicas  do  solo.  Colares  (2004)  comenta  ainda  que  a  água  que

abastece o perímetro supracitado vem do açude Banabuiú.

O perímetro irrigado de Icó-Lima Campos fica no Município de Icó, no vale do

Jaguaribe, tendo por fonte hídrica os açudes Lima Campos e Orós, ocupa uma área

de 2.712 ha, divididos em lotes que variam de 2 a 5 ha, irrigados por sulcos de

infiltração e inundação.

Outro perímetro irrigado criado pelo DNOCS na região do vale do Jaguaribe é

o Jaguaribe-Apodí, localizado na Chapada do Apodi, capta água diretamente do Rio

Jaguaribe no município de Limoeiro do Norte. Possui uma área total de 2.800 ha

irrigados, utilizando vários métodos de irrigação e contando com diversos tipos de

culturas, tais  como: algodão,  feijão,  milho tomate e melancia (na área dos pivôs

centrais)  e  melão,  mamão,  banana  abacaxi  e  hortaliças  (na  área  de  irrigação

localizada). 

Além  das  demandas  hídricas  de  irrigação  concentrada  nos  perímetros

irrigados, ao longo de todo o trecho do Rio Jaguaribe perenizado pelo Castanhão,

existem consumos de pequenos, médios e grandes irrigantes. 
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FIGURA 1 – Mapa da Bacia hidrográfica do Rio Jaguaribe e sub-bacias
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3. REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 – Alocação e realocação de água

A  água  pode  ser  observada  sob  vários  aspectos,  como  um  ativador  das

reações que movimentam os fluxos de energia e matéria contribuindo assim para o

equilíbrio  dos ecossistemas,  como um bem essencial  à  sobrevivência  dos seres

vivos e quando encarada como insumo de produção muitas vezes é insubstituível.

Diante da complexidade que envolve a água e devido ao seu caminho dentro

do ciclo hidrológico envolvendo todas as suas fases: sólida, líquida e gasosa o que

muitas vezes dificulta o seu consumo e quantificação, Silva (2002) defende que a

gestão dos recursos hídricos deve ser implementada de forma abrangente. 

Essa  gestão  deve  ter  como  princípio,  não  apenas  o  desenvolvimento

econômico, mas também os aspectos ligados ao ambiente físico e sócio-cultural da

comunidade  com  a  finalidade  de  contribuir  para  a  implementação  de  um

desenvolvimento sustentável. 

Qualquer  o  modelo  de  alocação  de  água  a  ser  implementado  deve  ser

baseado  em  alguns  princípios  que  possam  abranger  a  complexidade  da  água

alhures mencionada, como por exemplo:

 Gerenciamento integrado, participativo e descentralizado;

 Bacia hidrográfica como unidade de gestão;

 Base institucional bem definida e estruturada;

 Ser encarada como um bem público de uso comum do povo;

 Ser dotada de valor econômico e social;

 Analisada  sempre  em  conjunto  nos  aspectos  de  qualidade  e

quantidade;

 O órgão que auxilia no desenvolvimento e implementação da gestão

não dever ter ligação com nenhum dos setores dos usuários;

 Ter  planejamento  e  implementação  integrado  às  políticas  públicas

existentes.
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Em  alguns  locais  do  mundo  a  gestão  dos  recursos  hídricos  vem  sendo

desenvolvida há muito tempo, aqui no Brasil um dos estados pioneiros foi o Ceará,

que  por  força  de  sua  condição  semi-árida,  entre  outros  aspectos,  vem

experimentando um modelo de alocação de água baseado na negociação. 

Sobre a evolução dos modelos de gestão, Lanna apud Silva (2004), declara.

Na evolução do modo de tratar as questões relativas ao uso, alocação e
conservação da água é possível distinguir três fases, que adotam modelos
gerenciais  cada  vez  mais  complexos:  o  modelo  burocrático,  o  modelo
econômico-financeiro  e  o  modelo  sistêmico  de  integração  participativa.
(Lanna, 1995, apud Silva, 2004, p. 98). 

A  experiência  desenvolvida  no  Estado  do  Ceará  se  baseia  no  exemplo

Francês que realiza a alocação de água com a participação dos usuários através

dos  comitês  de  bacia  hidrográfica,  modelo  que  nesse  estudo,  denominamos  de

alocação negociada. Um outro modelo de alocação atualmente implantado aparece

nos Estados Unidos da América - EUA, na bacia do Rio Colorado, e no Chile desde

o início da década de 80. Esse modelo ideologicamente se opõe ao francês, pois a

alocação dos recursos hídricos se baseia nas leis de mercado. Segundo Kemper

(1997) estes são os modelos mais discutidos atualmente e denominam-se: alocação

negociada e mercado de água. 

Kemper et al cita alguns fatores necessários para a alocação eficiente dos

recursos hídricos, são eles: 1 – direitos ao uso bem definidos; 2 – cobrança; 3 –

informações relativas  ao valor  e  a disponibilidade do fornecimento da água;  4 –

flexibilidade que permitam mudanças na alocação e no processo decisório; 

A alocação e o uso dos recursos hídricos sofrem influência da estrutura do

processo  decisório.  Kemper  (1997)  cita  que  são  necessários  alguns  arranjos

institucionais2,  como  por  exemplo,  a  legislação  nacional  de  recursos  hídricos  e

costumes regionais  e/ou  normas  sociais  amplamente  aceitas,  além de  impactos

produzidos por outros setores, como por exemplo o preço da energia elétrica, para

que a alocação atinja a eficiência satisfatória.

A seguir Kemper (1997) apresenta um conjunto de condições para alocação e

uso eficiente dos recursos hídricos, através da figura 2.

2 “Regras do Jogo”. Kemper (1997)
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FIGURA 2 – Condições para alocação e uso eficiente dos recursos hídricos. Kemper (1997).

Kemper (1997) discorre sobre a existência de uma infinita combinação entre

os  modelos  de  alocação  de  água  podendo  variar  nos  seguintes  aspectos:

características dos que tomam decisão (governo, usuários de água ou um órgão

independente);  a  definição  dos  direitos  a  água  (personalizado,  ligado  a  terra,

transferível, intransferível, entre outros); alocação baseada em ordem de prioridade

por chegada, critérios técnicos ou um regime de livre acesso.

De acordo com Silva (2004) o processo de gestão dos recursos hídricos tem

uma  natureza  complexa,  devendo-se  ao  envolvimento  de  interesses  tanto  de

múltiplos usos como entre usuários da mesma finalidade de uso. Devido a essa

complexidade  a  gestão  dos  recursos  hídricos  deve  ser  abordada  de  forma

participativa com o envolvimento de todos os setores envolvidos.

 

3.2 – Principais modelos teóricos de alocação e realocação de água

Sobre os modelos praticados ou desenvolvidos no mundo, podemos observar

o descrito por Sales (1999):

Ao nosso ver  a gestão de recursos hídricos,  partindo da observância dos
modelos praticados ou em desenvolvimento no mundo, gravitam entre dois
pólos:  o pólo regulador e o pólo de negociação social.  A grosso modo, a
grande maioria dos modelos se caracteriza pela combinação de elementos
característicos desses dois pólos. Alguns modelos tendem a assumir formas
mais  regulatórias,  como  é  o  caso  do  Sistema  Inglês,  outros  possuem
métodos mais descentralizados e mais abertos às intervenções sociais como
são os casos da França, Holanda, etc [...] (Sales, 1999, p. 77).
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3.2.1 – Modelo de mercado de água

Kemper  (1997)  menciona  que  a  teoria  econômica  neoclássica  indica  o

mercado como a maneira mais adequada para alcançar a eficiência. “Um mercado

perfeito” onde não haveria custos de transação, o que não poderia ser possível no

mundo real. 

Sobre esse aspecto Sales (1999) comenta,

Os  defensores  desse  modelo  de  alocação  consideram  ser  o  mercado
aberto de direitos comercializáveis de água, o melhor mecanismo para se
alcançar a eficiência, ou seja, a maximização dos resultados do seu uso. É
claro que os pressupostos que dão suporte a essas convicções partem da
teoria neoclássica e se fundamenta no conceito limite do mercado perfeito
ou de concorrência perfeita [...] (Sales, 1999, p 65).

Kemper  (1997)  fala  da  influência  do  Estado  na  criação  de  estruturas

institucionais que são essenciais ao modelo de mercado. Um exemplo disso é o

modelo implantado no EUA e Chile onde o governo e os usuários precisam contribuir

substancialmente  para  o  seu  funcionamento.  Continua  Kemper,  algumas  das

dificuldades encaradas durante a implantação do modelo de mercado podem ser

lembradas, como por exemplo, a característica da água enquanto bem público, a

dificuldade de definir e medir um bem em fluxo, as externalidades e a possibilidade

da ocorrência de um monopólio.

O modelo do mercado de águas é baseado nas leis de mercado de bens em

geral, para isso os usuários necessitam ter o direito à propriedade3 da água para

posterior negociação de sua transferência já que essa, na maioria dos casos, é um

bem de domínio do Estado. 

Um exemplo desse modelo de alocação é descrito por Kemper (1997),

Esse por exemplo é o caso do Northern Colorado Conservancy District4 nos

Estados  Unidos,  onde  existe  o  direito  permanente  à  água,  isto  é,  os

portadores  dos  direitos  à  água  podem  usar  a  água,  usufruir  os  seus

rendimentos, e transferir os seus direitos a outras pessoas. Contudo, os

recursos hídricos permanecem como propriedades do governo dos Estados

Unidos. (Kemper, 1997, p 34).

3 O direito de propriedade é composto por três elementos: 1) o direito de usar o bem (usus); 2) o 
direito aos rendimentos do bem (usus fructus); e 3) o direito de mudar a forma, a substância e a 
localização do bem (abusus) Kemper, 1997. p. 34. 
4 Um distrito de irrigação no estado do Colorado nos EUA.
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Sales  (1999)  esclarece  que  o  mercado  de  água  é  observado  quando  os

usuários  adquirem  direitos  de  propriedade  sobre  a  água  e  assim  decidem

individualmente  sobre  sua  alocação  e  o  seu  uso.  Esses  direitos  são  de  forma

integral,  sobre  o  uso  do  bem,  a  posse  sobre  os  rendimentos  e  a  sua

comercialização. 

Campos  et  al  declara  existir  a  necessidade  de  seis  pré-condições  para  a

implantação do mercado de água, a saber: 

 Existência  de  um  produto  definido  com  possibilidade  de  ser  negociado,

vendido ou trocado como um bem de comércio;

 A existência de uma demanda em relação ao produto que deve ser ofertado;

 O produto deverá ser negociado quando necessário;

 A possibilidade de transferência do produto de um local onde o mesmo ocorra

em abundância para o local de escassez;

 Existência  de  mecanismos  da  administração  que  promova  a  justiça  e

equidade nessa relação;

 Aceitação pela sociedade envolvida na livre comercialização do bem.

Campos et al continuam ainda e descrevem três condições necessárias para

aplicação do mercado de água:

a) A legislação deve permitir ao titular do uso o direito de transferi-lo;

b)  Os  sistemas  hídricos  devem  ser  organizados  para  processos  de

alocação e realocação, exercendo o controle através da outorga;

c) As transferências permanentes devem ser informadas e avaliadas pelo

órgão gestor que deverá emitir  nova outorga para o novo usuário.  Esta

situação  deve  figurar  na  legislação  como  transferência  de  outorga.

(Campos; Studart; Costa, 2002, p. 4).

Kemper (1997)  sobre  esse assunto menciona,  de forma genérica,  os  pré-

requisitos para o funcionamento dos mercados de água, a saber:

 Direitos  de  água  transferíveis  –  para  que  ocorra  uma  negociação  se  faz

necessário que o comprador saiba o que e quanto esta comprando, enquanto

que o vendedor devera deter o direito de negociar esse bem;

 Alocação Inicial dos direitos à água – em locais onde não existam os direitos

de água privados, necessários para começar a negociação, se faz preciso

que se estabeleçam mecanismos para alocação inicial,  como por exemplo,

leilões, consumo histórico e uso beneficente da água;
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 Agência técnica – trata-se de um órgão que deverá mediar as transações

processando  as  informações  relacionadas  ao  comércio  e  gerenciando  as

transações físicas;

 Mecanismo de fiscalização – esse mecanismo deverá garantir aos usuários

que o contrato seja executado. Esse papel deverá ser exercido pela agência

técnica que funcionará como árbitro do processo; 

 Regras para lidar com os impactos sobre terceiros – esses impactos surgem

quando  as  partes  levam  em  conta  somente  os  custos  e  benefícios

particulares e não as conseqüências de suas transações sobre terceiros.

Segundo Sales (1999) existem apenas dois pré-requisitos característicos dos

mercados de água:

1. Existência  de  uma  ordem  jurídica  que  forneça  a  garantia  de  direitos  de

propriedade da água, essa entendida como incondicional e não atrelada aos

direitos de propriedade da terra;

2. No caso em que a propriedade da água é do Estado, a alocação inicial da

água.

Em relação  ao  segundo  pré-requisito,  Sales  (1999)  fala  ainda  dos  vários

métodos de alocação inicial de direitos de água, como por exemplo, os leilões e a

alocação baseada no consumo histórico. No caso do Chile a opção escolhida foi o

consumo histórico, lá o mercado de água foi instituído com o código das águas de

1981.

A  título  de  contribuição  Campos  et  al  concebem  um  modelo  teórico  que

representa a seqüência de implementação de um mercado de águas limitado a uma

determinada região apresentado na figura 3. 
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FIGURA 3 - Modelo teórico seqüencial de alocação e realocação de direito de uso da água5

Atendidas as condições para existência do mercado de água e obedecendo

ao modelo seqüencial de alocação e realocação, o mercado poderá ser colocado em

prática,  sendo  a  transação  do  direito  de  uso  da  água  a  principal  característica

segundo Campos et al. 

Campos et al descrevem que as transações do direito de uso podem variar

em termos de tempo e espaço. Em termos de tempo, quando o direito de uso é

transferido de forma permanente ou limitado a um certo período, com por exemplo,

um período de escassez.  Em termos de espaço o modelo poderia ser empregado

na  área  da  bacia  hidrográfica,  em  um  distrito  de  irrigação,  ou  em  um  país,

dependendo sempre das estruturas disponíveis para as transferências de águas. 

Como justificativa do modelo de mercado de água, Campos, et al escrevem:

“A alocação das águas pelo mercado é justificada na suposição que o mercado leva

a um uso mais eficiente das águas.  O mercado de águas repousa nas mesmas

premissas do mercado de uma maneira geral.” (Campos, Studart e Costa, 2002, p.

5).

Na  visão  de  Campos,  Studart  e  Costa  (2002)  o  mercado  de  água  surge

quando alguns usuários que possam promover usos mais eficientes estão desejosos

a pagar pelo direito de uso de outros usuários que fazem uso da água em uma

atividade  menos  eficiente.  Aqui  o  valor  máximo  que  um  usuário  comprador

possivelmente pagaria seria limitado pelo lucro que o novo direito de uso pudesse

trazer. Já o vendedor só pensaria em realizar a transação se o valor adquirido com a

5 Campos, Studart e Costa, 2002.
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venda fosse igual  ou superior ao obtido na atividade onde anteriormente a água

estava alocada.  

Sobre as condições em que os preços são negociados, Thobani apud Sales

(1999), declara:

[...] haverá incentivos implícitos para que os titulares dos direitos destinem
a  água  ao  uso  mais  produtivo.  Para  citar  um  exemplo  anterior,  a
capacidade do produtor da Califórnia – EUA, de vender ou arrendar seus
direitos à cidade de Santa Bárbara poderia resultar no uso da água para
uma  atividade  mais  produtiva,  assim  beneficiando  tanto  a  população
urbana como os produtores. Se o produtor continuara plantar, talvez decida
investir  em  irrigação  por  gotejamento,  cultivar  produtos  de  uso  menos
intensivo  e  água  e  vender  ou  arrendar  somente  uma  parte  dos  seus
direitos.  Da mesma forma,  um produtor  situado  a montante,  que esteja
esbanjando águas e suas terra porque esta nada lhe custa ou custa muito
pouco, não tendo portanto, qualquer incentivo para conserva-la, talvez se
disponha a usar técnicas de conservação e vender parte da sua água ao
usuário com terras situadas a jusante. Isso não só resultará em aumento
de  renda  para  ambas  as  partes,  como  também  ajudará  a  reduzir  a
saturação  e a  salinização,  geralmente  causadas pelo  uso excessivo  de
água. No Chile, o estabelecimento de direitos comercializáveis facilitou a
transição  de  uso  intensivo  de  água  como  o  milho  e  as  sementes
oleaginosas, para cultivo de maior valor e uso menos intensivo de água,
como as frutas e os vegetais. (Thobani, 1997 apud Sales, 1999, p. 70).
  

Segundo  Sales  (1999)  o  que  existe  de  fato,  em  termos  de  modelos  de

alocação de água via  mercado são experiências em áreas limitadas em que as

regras para transferência de direitos de uso são estabelecidas entre os associados,

através de uma espécie de Bolsa de Águas. Nesses casos a propriedade da água é

do Estado e  a  transferência  do  direito  de  uso para  fora  desse espaço somente

poderá ocorrer para o atendimento de usos prioritários.

Barraqué apud Sales (1999) sobre os mercados de água existentes:

Tomando como exemplo o Tribunal de Valência, nas Epanha, ou mesmo o

Distrito de Irrigação do Colorado, EUA, Barraqué (1999) não identifica nesses

sistemas uma expressão prática de mercado de águas. Ele argumenta que

tanto  no  primeiro  como  no  segundo  caso,  o  Estado  é  intermediador  de

conflitos, e não há direitos de propriedades. Por outro lado, o Tribunal de

Valência  caracteriza-se  como  um  sistema  baseado  em  negociação

comunitária e, portanto perde-se aí o conceito de mercado. (Barraqué, 1999

apud Sales, 1999, p. 77).

Sales (1999) declara que sendo a água um bem que se apresenta como vital

e em alguns casos de fundamental importância para auto-sustentação material, “não

pode estar sujeita apenas às relações puramente econômicas de um mecanismo de

mercado”. Sales (1999) observou ainda o exposto por Kemper (1997) sobre o direito

de propriedade, que embora seja exclusivo, não deve ser ilimitado. Normalmente se
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faz necessário algum controle por parte da sociedade limitando o poder de decisão

sobre esse bem. Por outro lado, continua Sales (1999): 

[...]  o  que  caracteriza  uma  economia  de  mercado  é  o  livre  comércio  de

mercadorias, guiado por absoluta liberdade nas relações de compra e venda

e  submetido  a  um  Estado  guardião  de  direitos,  sobretudo  o  direito  de

propriedade. (Sales, 1999, p. 71). 

3.2.1.1 – A experiência do mercado de águas no Chile

Muchnik (1997) escreve que no Chile, desde a época colonial os “direitos de

água”  são  concedidos  a  particulares  mediante  concessões  que  se  assemelham

muito com os direitos de propriedade privada da água atuais. 

No  primeiro  Código  das  Águas  do  Chile,  1951,  era  reconhecido  tanto  os

direitos de água pública como privada. Em 1969 simultaneamente com a reforma

agrária um novo código foi  promulgado e ficou estabelecido que todas as águas

passariam a ser de domínio do Estado. No ano de 1981 foi promulgado o Código

das Águas atualmente vigente no Chile, com o objetivo de fortalecer os direitos de

propriedade e propiciar o livre mercado e o livre comércio mediante uma alocação

mais eficiente. Assim foi criado o pré-requisito principal para instalação do mercado

de água. 

Figueroa apud Muchnik (1997) diz que em um mercado se não existe água

para todos os que estão pedindo, se escolhe o que pode pagar mais por ela, através

de um leilão  entre  os  interessados,  daí  a  realocação se  processará com a livre

transferência dos direitos.

Ríos  y  Quiroz  apud  Muchnik  (1997)  descrevem  as  características  mais

importantes do código de água vigente no Chile:

 Os direitos  de águas são totalmente  independentes  dos direitos  da

propriedade da terra e podem ser vendidos, comprados e transferidos

livremente.  Seu  caráter  de  propriedade  privada  esta  garantido

conforme os direitos de propriedade privada estabelecido no código

civil;

 As solicitações de novos direitos de uso da água não estão sujeitas ao

tipo de uso e também não existe uma prioridade quanto a utilização

desse recurso;

26



 O papel do Estado na solução dos problemas é muito limitado, sendo

essas questões resolvidas entre os particulares ou através da justiça;

Muchnik (1997) cita um exemplo típico de arrendamento de curto prazo que é

desenvolvido no mercado de água empregado no Chile: um agricultor utiliza uma

determinada quantidade de água para irrigar  um cultivo de trigo que possui  alto

rendimento,  no  período  de  outubro  a  dezembro.  Quando ocorre  a  colheita  esse

agricultor arrenda a sua água para um produtor de açúcar irrigar sua plantação de

janeiro a abril.  O produtor de açúcar tem interesse pelo arrendamento apesar de

possuir a mesma quantidade de água que o produtor de trigo, pois no período de

estiagem a disponibilidade hídrica é sensivelmente reduzida. Se não houvesse o

mercado de água o produtor de trigo possivelmente utilizaria a sua água em uma

atividade de baixa rentabilidade, irrigaria o restante da plantação de trigo para usa-lá

como pasto para o rebanho e o produtor de açúcar somente irrigaria metade da área

cultivada com a sua quantidade de água.

Sobre o processo de alocação de água empregado pelo mercado de água no

Chile,  Muchnik (1997) descreve que a alocação esta nas mãos dos usuários de

água,  que se  organizam em associações.  Ainda Muchnik,  diz  que o sistema de

alocação vem evoluindo com o tempo e através da larga tradição do país tem sido

possível  resolver  algumas  deficiências  da  lei  e  solucionar  alguns  conflitos  sem

necessidade de que se recorra à justiça.     

3.2.2 – Modelo de alocação negociada de água

 

Segundo Sales (1999) a diferença fundamental entre o modelo de alocação

baseado  nas  leis  do  mercado  e  a  alocação  negociada  é  a  possibilidade  da

transferência  do  direito  de  uso,  no  mercado  de  águas,  como  foi  debatido

anteriormente,  os  recursos  hídricos  seriam alocados  seguindo  as  transações  de

compra e venda. 

Sales (1999) ainda argumenta que a decisão precípua da alocação negociada

é o exercício da democracia através do controle social de uma questão estratégica

de  Estado.  Essa  dimensão  social  é  evidenciada  quando  da  descentralização  e

organização de fóruns sociais (comitês de bacia) que deliberam sobre o seu uso,

controle,  proteção e planejamento estratégico dos recursos hídricos. As soluções
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aqui encontradas se baseiam na supremacia da decisão tomada em conjunto por

todos os usuários.

Continua Sales (1999) o modelo de alocação via negociação demonstra ser o

que mais se encaixa na solução de conflitos entre usuários de água, sobretudo em

regiões semi-áridas, onde, via de regra o balanço oferta demanda é deficitário. 

De acordo com Silva (2004) o modelo de alocação negociada de água tem

por características a negociação do uso e alocação entre os usuários através, por

exemplo, dos comitês de bacia hidrográfica e a deliberação sobre os valores da

tarifa pelo uso da água. Nesse modelo não existe o direito de propriedade sobre a

água,  o  que  de  fato  existe  é  o  direito  de  usar  a  água  que  é  intransferível.   A

existência de um direito de uso transferível,  transformaria o modelo de alocação

negociada em um mercado de direitos de uso da água, onde a alocação se daria da

mesma forma que no modelo de mercado de água.

Sales (1999) alerta para as bases institucionais necessárias a implantação do

modelo de alocação negociada a saber: 

 Legislação clara e resumida sobre o direito ao uso da água (usufruto);

 Informações  relativas  ao  valor  da  tarifa,  disponibilidade,  fornecimento  e

monitoramento;

 Organizações representativas de usuários de água; 

 Mecanismos de avaliação de impactos sobre terceiros; e

 Mecanismos de fiscalização de contratos.

Continua  Sales  (1999)  argumentando  que  quase  todas  as  condições

necessárias  para  a  implementação  dos  modelos  de  alocação  de  água  são

genéricas, ou seja, todos os modelos de alocação sejam via negociação ou baseado

nas leis de mercado necessitam dos pré-requisitos semelhantes. 

A participação dos usuários de água pode ser viabilizada através dos comitês

de bacia hidrográfica - CBH. Sobre os CBHs Sales (1999) fala:

O  comitê  de  bacia,  por  sua  vez,  é  um  órgão  colegiado  cuja  finalidade
principal  é  promover  o  gerenciamento  descentralizado,  participativo  e
integrado dos recursos hídricos através de critérios que venham a atender o
aproveitamento  múltiplo  e  de  serviços  de  interesse  comum  ou  coletivo,
estabelecendo  parcerias,  orientando  usuários  e  capacitando  recursos
humanos voltados para a conservação dos mananciais e meio ambiente, no
sentido  de  adotar  os  instrumentos  legais  necessários  ao cumprimento  da
política de recursos hídricos local  na gestão eficiente da água [...]  (Sales,
1999, p. 83).
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Bordevane  apud  Silva  (2004)  define  dois  tipos  de  participação  social:  a

participação simbólica, onde os atores tem influência muito pequena na tomada de

decisão, e a participação real onde os envolvidos influenciam todo os processos da

vida institucional. Continua Silva (2004), para que exista de fato a participação real é

necessário que os atores possuam o conhecimento da realidade, a capacidade de

organização,  a  comunicação,  a  educação  para  participação  (capacitação)  e  a

escolha dos instrumentos. 

Sabendo que a alocação da água via negociação não é apenas uma questão

técnica, Silva (2004) cita alguns procedimentos que devem ser considerados quando

da sua implantação:

I  -  Respeitar  as  especificidades  de  cada  realidade,  enquanto  espaço  de

negociação social, com o intuito de mediar eventuais conflitos que venham a

ocorrer;  II  -  Dotar  os(as)  usuários(as)  de  informações  técnicas  para  que

possam ter uma visão global e integrada da problemática dos recursos hídricos;

III  -  Capacitar  os(as)  usuários(as)  de  água,  nos  diversos  usos,  para  que

estes(as) possam acompanhar as ações governamentais e colaborar com o

processo  de  gestão  dos  recursos  hídricos,  principalmente  no  que  tange  a

implementação dos instrumentos de gestão. (Silva, 2004, p. 214).

Para implantação de um modelo de alocação dos recursos hídricos de forma

participativa se faz necessário observar os múltiplos usos da água. Essas finalidades

de usos podem ser conflitantes se não existirem regras claras ou se essas regras

forem desobedecidas. Para isso Silva (2004) fala da necessidade do atendimento de

algumas premissas, a saber:

1. Diálogo - deve ser criado um ambiente de respeito, transparência e confiança

entre os setores sociais envolvidos;

2. Aparato  técnico  –  essa  premissa  é  necessária  para  qualquer  que  seja  o

modelo de alocação adotado. Trata-se de um assessoramento (agências de

bacia) que detenha informações seguras sobre a disponibilidade dos recursos

hídricos  e  suas  garantias,  conhecimento  da  realidade  local  e  das  bases

institucionais e organizacionais da região;

3. Aspecto Normativo – criação de forma participativa de regulamentos formais

que norteiem as ações dos usuários dos sistemas hídricos no que diz respeito

ao uso, controle e conservação dos recursos hídricos;
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O modelo de gestão de águas adotado no Ceará foi implementado pela lei nº

11.996 de 24 de julho de 1992. É baseado na experiência francesa onde a unidade

de  gestão  é  a  bacia  hidrográfica.  As  decisões  são  tomadas  a  partir  de  fóruns

realizados nas bacias hidrográficas contando com a participação dos usuários de

água,  da  sociedade  civil  organizada  e  de  representantes  dos  poderes  públicos

municipais,  estaduais  e  federais  dentro  da  estrutura  dos  comitês  de  bacias

hidrográficas - CBHs. 

No Ceará o Estado é detentor do domínio da água e através da Secretaria

Estadual dos Recursos Hídricos - SRH, concebe, desenvolve e implementa a política

estadual.  A  SRH  tem  como  empresa  vinculada  a  Companhia  de  Gestão  dos

Recursos Hídricos – COGERH, órgão responsável pela execução das políticas de

gestão da água, além de funcionar como secretaria executiva dos CBHs, dando o

suporte técnico necessário para a tomada de decisão através do monitoramento da

quantidade simulações de esvaziamentos. Nesse modelo não existe um direito de

propriedade (abusus) por parte dos usuários e sim apenas uma autorização de uso

(outorga) concedida pelo Estado através da SRH. 
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4. ESTUDO DE CASO – O PROGRAMA ÁGUAS DO VALE

O  programa  “Águas  do  Vale”  foi  concebido  em um período  de  escassez

hídrica,  primeiro  semestre  do  ano  de  2001.  Naquela  época  os  açudes  que

perenizavam os rios Jaguaribe e Banabuiú eram respectivamente:  Óros, que em

julho de 2001 detinha apenas 26% (504.400.000 m³) de sua capacidade máxima que

é  de  1.940.000.000  m³  e  o  açude  Arrojado  Lisboa  (Banabuiú)  que  possui  uma

capacidade  máxima  de  1.601.000.000,  apresentava  apenas  8%,  ou  seja,

128.080.000 m³. 

A seguir a figura 1 apresenta um croqui da área de abrangência do plano

mencionado  acima,  que  contou  com  15  municípios:  Orós,  Içó,  Jaguaribe,

Jaguaribara, Jaguaretama, São João do Jaguaribe, Alto Santo, Tabuleiro do Norte,

Limoeiro  do  Norte,  Quixeré,  Russas,  Jaguaruana,  Itaiçaba,  Morada  Nova  e

Banabuiú.  

FIGURA 4 – Localização geográfica da área de abrangência do plano “Águas do Vale”. SRH/SEAGRI

(2001)

O programa “Águas do Vale” tomou como base o cadastro dos usuários de

água bruta6, realizado pela COGERH, com a finalidade de traçar o perfil do uso da

6 COGERH(1999/2000) apud SRH/SEAGRI, 2001, p. 5.
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água para irrigação no vale do Jaguaribe e Banabuiu. A seguir a figura 5 apresenta

as culturas mais utilizadas na região.

FIGURA 5 – Principais culturas irrigadas no vale do Jaguaribe7.

A  figura  5  nos  mostra  que  quase  de  90%  das  áreas  cadastradas  são

cultivadas  com  as  culturas  tradicionais  como:  milho,  feijão,  arroz,  forrageira  e

algodão.

Ainda de acordo com o cadastro de usuários alhures mencionado a figura 6

nos mostra que 70% dos usuários utilizam irrigação por superfície cuja eficiência de

aplicação de água (Ea) varia de 60 a 70%8.

7 SRH/SEAGRI, 2005, p. 1
8 Maia, 2002, p. 7
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FIGURA 6 – Principais métodos de irrigação implementados no vale do Jaguaribe9.

A seguir  a tabela 1 nos mostra a demanda total  de água na atividade de

irrigação para o período de 2001 para o vale do Jaguaribe e Banabuiu.

TABELA 1 – Necessidades hídricas totais (2º semestre)

Culturas
Área Necessidades

Hídricas (m³/ha)
Necessidades Hídricas Totais

ha % m³ % % acm
Arroz 8.550 45 16.670 142.528.500 59 59
Feijão 3.990 21 7.240 28.887.600 12 71
Forrageira 1.900 10 14.930 28.367.000 12 83
Milho 950 5 9.290 8.825.000 4 86
Algodão 570 3 8.210 4.679.700 2 88
Banana 1.520 8 10.800 16.416.000 7 95
Mamão 760 4 8.900 6.764.000 3 98
Melão 760 4 6.230 4.734.800 2 100
Total 19.000 100 12.694 241.202.600 100 -
Fonte: COGERH (1999/2000) apud SRH/SEAGRI, 2001, p. 7

Admitindo-se uma necessidade hídrica, apenas para o segundo semestre, a

tabela 1 apresenta uma demanda total de água para irrigação de 241.202.600 m³,

em 2001.      

Maia (2002) relembra que devido a reduzida recarga hídrica dos reservatórios

que  perenizavam  os  rios  Jaguaribe  e  Banabuiú,  (Óros  26%  e  Banabuiú  8%)  o

problema foi  discutido no VIII  Seminário de Operação dos Vales do Jaguaribe e

9 SRH/SEAGRI, 2001, p. 5
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Banabuiu10 realizado  no  dia  4/07/2001.  A  vazão  acorda  para  perenizar  o  rio

Jaguaribe  foi  de  10  m³/s  até  janeiro  de  2002,  liberada pelo  açude  Óros,  o  que

correspondia a um volume total liberado de 127,19 hm³. Esse volume se destinava

ao abastecimento humano e animal, que tem garantias legais, e apenas a 50% da

demanda total para irrigação como mostra a tabela 2. 

TABELA 2 – Déficit de 50% da oferta de água para irrigação no vale do Jaguaribe
Demanda hídrica total em m³ (2º semestre) 241.202.600
Volume disponível total em m³ (2º semestre) 127.190.000
Déficit hídrico para irrigação em m³ 114.012.600
Fonte: COGERH (1999/2000) apud SRH/SEAGRI, 2001, p. 8

Durante o seminário de operação mencionado acima foi apresentado o plano

de uso racional da água para irrigação no vales do Jaguaribe e Banabuiú – Águas

do Vale, elaborado em conjunto pela Agência Nacional das Águas – ANA e governo

do estado do Ceará para avaliação dos usuários.  

O programa “Águas do Vale” tinha como principais objetivos os seguintes:

1. Aprimorar  o  sistema  de  gestão  dos  recursos  hídricos,  aumentando  a

eficiência do uso da água na agricultura irrigada;

2. Induzir  o  uso  de  sistemas  e  métodos  de  irrigação  mais  eficientes,  como

também a mudança para culturas com menor necessidade hídrica e maior

valor agregado;

3. Equalizar o balanço hídrico da bacia do Jaguaribe durante sua aplicação.  

Como  metodologia  para  atender  aos  objetivos  supracitados  podemos

mencionar:

 Implementar os instrumentos de gestão dos recursos hídricos: outorga de uso

da água e a cobrança pelo uso da água, para os usuários do vale do Jaguribe

e Banabuiú; 

 Fiscalização das vazões retiradas;

 Indução a mudança de culturas através do incentivo financeiro e capacitação

técnica.

Dos  objetivos  acima  mencionados  detalharemos  a  seguir  o  segundo

objetivo, pois retrata a proposta adotada pelo plano “Águas do Vale” para

realocação de água.

10 O seminário de operação é sempre realizado em meados de julho de cada ano com a participação
do CBH do Jaguaribe, de uma comissão dos representantes dos irrigantes do trecho perenizado e
sociedade civil com a intenção de decidir sobre a liberação da vazão nos açudes e alocação da água.
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O programa Águas do Vale foi um programa emergencial de realocação de

água dentro de um mesmo setor usuário, a irrigação. A intenção central do programa

foi  aumentar  a  eficiência  no  uso da água na agricultura  irrigada,  incentivando a

mudança para culturas com maior rentabilidade e menor consumo de água. A seguir

a tabela 3 mostra uma comparação entre rizicultura e outras culturas irrigadas.

TABELA 3 – Impactos sócio-econômicos: rizicultura versus outras culturas.
Culturas Consumo de água

(m³/ha)
Valor bruto da

produção
(R$/ha/safra)

Empregos diretos
(homens/ha/safra)

Eficiência
econômica

(R$/1.000 m³)
Arroz 16.670 1.200 0,8 72
Melão 5.000 15.000 1,5 3.000
Abóbora 5.500 10.000 1,0 1.818
Melancia 4.500 7.000 1,0 1.556
Pimenta 6.000 12.000 2,5 2.000
Tomate 6.000 32.000 2,0 5.333
Pimentão 6.000 8.000 1,5 1.333
Fonte: COGERH (1999/2000) apud SRH/SEAGRI, 2001, p. 8

Como mostra  a  Tabela  3  o  arroz  apresenta  o maior  consumo de água –

16.670 m³/ha, aliado a menor eficiência econômica, R$ 72,00/1.000 m³. 

No vale do Rio Jaguaribe,  como a vazão de operação do açude Óros foi

reduzida pela metade, a proposta do plano foi criar um “incentivo para equalização

da  demanda”  com  a  intenção  de  indenizar  aqueles  irrigantes  que  aderissem

voluntariamente ao plano. 

A  adesão  ao  plano  consistia  em não  plantar  arroz  em 50% de  sua  área

existente no cadastro de usuários11,  para isso se fez necessário a solicitação de

outorga do uso da água à SRH e posterior abnegação do direito de usar essa água.

Um outro requisito foi a comprovação da participação no programa de capacitação.

Com isso o volume de água seria liberado para as culturas perenes (fruticulturas)

com alto valor agregado e maior geração de emprego por hectare plantado. Aqui

aparece  claramente  a  proposta  de  realocação  de  água  no  setor  usuários  da

irrigação. Vale lembrar que apesar da redução da demanda ser acorda em reunião

de operação com os usuários a adesão ao plano “Águas do Vale” era voluntária. A

seguir a figura 7 exemplifica como funcionou o mecanismo de realocação de água

do referido programa.

11 A área a ser indenizada seria confirmada através processo de outorga pelo uso da água. COGERH 
(1999/2000)
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Os recursos financeiros necessários para esse incentivo foram oriundos do

governo do Estado e da cobrança da tarifa pelo uso da água.

No  vale  do  Rio  Banabuiú,  de  acordo com o seminário  de  operação  dos

açudes  do  vale12 a  vazão  de  operação  do  açude  Banabuiú  foi  de  1,5  m³/s

exclusivamente para abastecimento humano e animal. Não foi  permitida irrigação

cuja fonte de suprimento fosse o rio Banabuiú, apenas foi autorizada a irrigação  a

partir de poços já existentes na aluvião.

A realocação de água para o vale do Banabuiú foi definida de acordo com a

prioridade de uso estabelecida no decreto estadual13, pois a vazão disponível para

perenização do rio Banabuiú somente atendeu ao consumo doméstico dos centros

municipais. Nas áreas irrigadas por poços na aluvião, a proposta de realocação de

água foi  chamada de “incentivo  de transição para  modernização”  concedido aos

produtores que não plantassem arroz, através de adesão voluntária e participação

no programa de capacitação. O recurso financeiro que bancou esse incentivo foi

garantido pelo Estado e pela cobrança da tarifa do uso da água como no vale do Rio

Jaguaribe.

O  pagamento  dado  ao  produtor  que  aderisse  ao  programa foi  repassado

diretamente através de um convênio entre Governo Federal e municípios. O valor

12 VIII Seminário de Operação dos Vales do Jaguaribe e Banabuiú.
13 Decreto Estadual n° 23.067/94, Art 25°.
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Exemplo do incentivo financeiro

Adesão voluntária

110 ha de arroz110 ha de arroz R$ 400/ha 
total = R$ 44.000

R$ 400/ha 
total = R$ 44.000

220 ha arroz

Área do cadastro

220 ha arroz

Área do cadastro

110 ha de arroz

Área 2º semestre

110 ha de arroz

Área 2º semestre

calculado médio foi de R$ 500,00/ha levando em consideração a rentabilidade, os

custos de produção e preço histórico do arroz praticado na região, entretanto foram

estabelecidos valores diferenciados em função do tamanho da área indenizada. A

seguir a figura 8 nos mostra os valores diferentes da indenização aos usuários que

aderiram ao programa. 

  

FIGURA 8 – Variação da indenização por hectare de área outorgada14

Os valores das indenizações foram pagos sem escalonamento, a figura 9 traz

um  exemplo  dos  valores  pagos  aos  produtores  que  aderiram  ao  plano

voluntariamente.

FIGURA 9 – Exemplo fictício do incentivo financeiro concedido aos irrigantes de arroz

Os agentes financiadores de todas as etapas do plano “Águas do Vale” foram

o governo federal através da Agência Nacional de Águas – ANA com 80% e do

governo estadual do Ceará com 20% dos recursos. 
14 SEPLAN / SEAGRI / SRH / COGERH, 2001, p. 7
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Assim o programa Águas do Vale propôs uma realocação de água dentro de

um mesmo setor  usuário,  a  irrigação,  por  um período de tempo limitado com a

intenção de estabelecer as bases para um possível mercado de águas15. 

A  proposta  de  realocação  do  plano  “Águas  do  Vale”  conseguiu  reduzir

sensivelmente a área plantada com arroz durante o segundo semestre de 2001 nos

vales do Jaguaribe e Banabuiú, como nos mostra a Tabela 4.

TABELA 4 – Área plantada com arroz: fonte hídrica - açudes
Antes do “Águas do Vale” (ha) 2º semestre de 2001 (ha) 2º semestre de 2002 (ha)

8.370,46 637,58 1.936
Fonte: SEAGRI, 2002, p. 5

   
Optamos por enquadrar o modelo de realocação de água, proposto pelo plano

“Águas do Vale”, observando as bases necessárias, ou requisitos institucionais, para

implementação  de  um  modelo  de  alocação  e  realocação  de  água  listados  por

Kemper (1997). A seguir apresentamos a Tabela 5 com a intenção de verificar quais

das  características  presentes  nos  modelos  teóricos  de  alocação/realocação  são

similares a proposta de realocação do plano “Águas do Vale”.

TABELA 5 – Enquadramento do modelo de realocação adotado no “Águas do Vale”
Modelos de alocação/realocação

Requisitos institucionais Mercado Negociação “Águas do Vale”

Direitos de propriedade
Transferíveis S N N 
Intransferíveis N S S 

Regras p/ impactos sobre terceiros S S S 
Autoridade administrativa S S S
Mecanismos de negociação coletiva N S S / N
Mecanismo de fiscalização S S S
Associações de usuários de água S S S
Distribuição eficiente S S S
S : sim
N: não
S / N: somente durante a implementação 

De  acordo  com  a  Tabela  4  podemos  observar  que  o  modelo  teórico  de

alocação/realocação  de  água  que  mais  se  aproxima  da  proposta  adotada  pelo

programa “Águas  do  Vale”  é  aquele  baseado  na  negociação  entre  os  usuários,

apesar dessa participação não ter ocorrido somente durante sua idealização. 

Como podemos observar durante a execução do plano “Águas do Vale” a

realocação de água não se deu diretamente entre os usuários com a “venda de

direitos de uso”, o que caracterizaria o mercado de águas. O que de fato ocorreu foi

15 SEPLAN / SRH / SEAGRI / COGERH, 2001, p. 9
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a realocação de água proposta pelo Estado e regulada por este, sem a participação

plena na sociedade, onde aqueles produtores que aderissem ao plano receberiam

uma indenização financeira garantida em grande parte pelo Estado e indiretamente

pelo produtor através do pagamento da tarifa pelo uso da água. 
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5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

As bases  institucionais  necessárias  para  a  implementação  de  um modelo

teórico  de  realocação  de  água,  seja  ele,  alocação  negociada  ou  alocação  via

mercado, são quase as mesmas de acordo com Sales (1999). Isto nos leva a crer

que  quando  o  plano  “Águas  do  Vale”  falava  em  estabelecer  as  bases  para

implementação do mercado de águas,  na  verdade ele  tratava dessas condições

genéricas  para  implantação  de  um  modelo  de  alocação/realocação  de  água

eficiente, fosse ele qual fosse.

Se  segundo  Campos,  et  al  o  que  caracteriza  o  mercado  de  águas  é  a

transferência de direito de uso entre os usuários, assim o plano Águas do Vale não

pode ser entendido como um mercado de águas, pois o direito  de uso da água

(outorga) concedido pelo Estado é intransferível16, como também não estabeleceu

todas as bases necessárias para sua implantação, uma vez que seria necessária

uma alteração na legislação que ordenasse a livre transação desses direitos entre

os usuários. 

No “Águas do Vale” o direito de uso da água continuou sendo intransferível, o

que aconteceu foi a desistência da outorga como um dos pontos necessários para

adesão ao programa e posterior recebimento da indenização financeira, assim ficaria

liberada a água para realocação nas culturas perenes, sobre tudo a fruticultura. 

O  que  ocorreu  no  referido  plano  foi  a  tentativa  por  parte  do  Estado  de

realocação  da  água  em  culturas  que  tivessem  um  rendimento  maior  e

necessitassem  de  uma  menor  quantidade  de  água,  para  tanto,  este  empregou

incentivos financeiros para impulsionar essa realocação dentro de um mesmo setor

usuário. 

A participação dos usuários de água no plano “Águas do Vale” foi  apenas

durante sua implementação, quando o referido plano já havia sido idealizado, o que

a nosso ver, trousse problemas tanto de entendimento como de aceitação. 

Devido a emergência necessária à aplicação de uma solução que sanasse o

déficit hídrico no 2° semestre de 2001, citado anteriormente, não houve tempo para

idealização de uma medida criada com a participação dos usuários. 

16 Decreto Estadual n° 23.067/94, Art 25°
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Apesar da participação dos usuários na idealização do referido plano não ter

ocorrido  a  comissão  dos  usuários  dos  vale  do  Rio  Jaguaribe  e  Banabuiú  criou

comissões para acompanhamento da implementação no plano.

Sobre  esse  aspecto  se  faz  necessário  e  urgente  a  idealização,  com  a

participação  dos  atores  envolvidos,  de  planos  emergenciais  para  tratar  da

realocação de água em períodos de estiagem como o acontecido em 2001, uma vez

que em um clima semi-árido como o existente no nosso estado, estaremos sempre

sujeitos a novos períodos críticos de oferta hídrica.     

Um programa emergencial de realocação deve contar entre outros aspectos

com a  transparência  entre  as  partes  envolvidas,  respostas  rápidas  e  exeqüíveis

financeiramente e regras discutidas com os usuários de água. 

Sob nossa ótica o sucesso da implantação de qualquer política pública que

afete  a vida da população se  deve a  discussão e  participação com as pessoas

envolvidas. No caso de uma política pública na área de recursos hídricos, o espaço

adequado e legítimo é o comitê da bacia hidrográfica.   
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